
[—H PU!s CÁ?: ;0‘ ITS-- —579

H
C.• „it.	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

3 ‘,
4:4;4 •	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13603.000981/91-40

Sessão de n	 24 de fevereiro de 1994 	 ACORDMO No 202-06.384
Recurso no:	 92.902
Recorrente :	 CONCREMIX S/A
Recorrida :	 DRF EM CONTAGEM - MG

PROCESSO FISCAL - PRAZOS - PEREMPÇMO - Para inter
posi0o do recurso voluntário, o apelante deve
observar o prazo estabelecido no art. 33 do
Decreto no 70.235/72, sob pena de ser declarada
sua manifesta intempestividade. Recurso não
conhecido por perempto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CONCREMIX S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em no
conhecer do recurso por perempto.

Sala das SessEfes, em 24 "' fevereiro de 1994.

o Esco	 j BAR°	 • . resl den te

jOSE LAP“A_ GAR)240 - Relatar
r

11,7-"Ogi
ADR : ANA ai .:.:EROZ DE CARVALHO	 Ir o eu rad o i t * a	 p

tanto	 da	 Fazenda
Nacional

v arp.	 SESSAT) DE: 2 5 MAR 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE
OLIVEIRA, TARASIO CAMELO BORGES e 30SE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.
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Recorrente g	 CONCREMIX S/A

RELATORI O

CONCREMIX S/A recorre da decisão proferida pela
Sra. Delegada da Receita Federal em Contagem/MG, que, ao
indeferir impugnação ao lançamento de oficio, destinou a mesma a
seguinte ementa:

"Comprovado o uso de notas-fiscais emitidas sem
autorização, abrangendo produtos isentos do IPI -
imposto sobre Produtos Industrializados, cabe a
multa básica do inciso 111, art. 364 do RIPI/82,
baseado no parágrafo 12., inciso I do mesmo
artigo, e calculado com base no valor do imposto
que, de acordo com as regras de classificação e de
cálculo estabelecidas no RIPI, incidiria sobre o
produto ou a operação, se tributados fossem,
conforme parágrafo 22 do mesmo artigo." 	 I

Em	 suas razZles de recurso 	 (fls.	 124/125)9
reporta-se aos argumentos já apresentados na impugnação,
repisando o fato de sua atividade empresarial ser gnica e
exclusivamente a prestação de serviços de concretagem, conforme
entendimento do STF. Não transformando matéria-prima, não
transmudando a natureza dos serviços de concretagem ,.a exigOncia
é absoluta arbitrariedade.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RALATOR JOSE CABRAL GAROFANO

A autuada tomou clancia da notificaçáo da decisáo
recorrida em 28.01.93, uma quarta-feira normal. Transcorridos 30
(trinta) dias do prazo estabelecido no art. 33 do Decreto no.
70.235/72, o termo final para interposiçáo do recurso voluntário
coincidiria com o dia 27.02.93, um sábado, pelo que a data fatal
deveria ser remetida para o dia 01.03.93, uma segunda-feira
normal.

Contudo, como comprovado, o recurso voluntário Sé
foi interposto em 03.03.93, isto em a destempo do prazo
estabelecido em lei.

O apelo náo merece apreciaçáo deste Colegiado, por
manifesta intempestividade.

De recurso perempto náo se conhece.

Sala das Sessaes, em 24 de fevereiro de 1994.
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